
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 997330 - BA (2025/0136505-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : AMILTON SANTOS FERREIRA (PRESO)
ADVOGADA : MANUELA OLIVEIRA MEIRA - BA077287
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTEHABEAS CORPUS

CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 691 DO STF. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da egrégia

Presidência do Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente
habeas corpus impetrado contra decisão monocrática do Tribunal de Justiça
do Estado da Bahia, a qual havia negado pedido de liminar em writ originário
que visava à revogação da prisão preventiva do agravante, preso em flagrante
pela suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06.
A defesa sustenta ausência de requisitos legais para a prisão, fundamentação
genérica e desproporcionalidade diante da reduzida quantidade de droga
apreendida (31,27g de cocaína).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que

indeferiu a liminar no habeas corpus originário configura flagrante
ilegalidade apta a justificar a superação da Súmula 691 do Supremo Tribunal
Federal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que

não se admite habeas corpus contra decisão que indefere liminar em outro
habeas corpus ainda não julgado na instância de origem, salvo quando
evidenciada manifesta ilegalidade ou decisão teratológica.
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4. No caso concreto, a prisão preventiva do agravante encontra-se
devidamente fundamentada na quantidade e natureza da droga apreendida, na
confissão do envolvimento com o tráfico e em indícios de vinculação a
organização criminosa, evidenciando risco à ordem pública.

5. A decisão originária ressalta elementos concretos, como a
apreensão de diversas porções de cocaína, cartões bancários, aparelho celular
e movimentações financeiras via PIX, além da admissão do agravante quanto
à prática do tráfico.

6. Inexiste demonstração de flagrante ilegalidade ou ausência
absoluta de fundamentação que justifique o afastamento do óbice processual
da Súmula 691 do STF.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
:Tese de julgamento

1. A Súmula 691 do STF impede o conhecimento de habeas corpus
contra decisão que indefere liminar em writ originário ainda pendente de
julgamento, salvo em hipóteses de manifesta ilegalidade ou teratologia.

2. A prisão preventiva por tráfico de drogas pode ser legitimamente
fundamentada na gravidade concreta da conduta, expressa na natureza e
quantidade do entorpecente, no contexto da apreensão e em elementos que
indiquem risco à ordem pública.

3. A existência de predicados pessoais favoráveis não impede a
decretação da custódia preventiva quando presentes elementos concretos
justificadores da medida extrema.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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Federal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que

não se admite habeas corpus contra decisão que indefere liminar em outro
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4. No caso concreto, a prisão preventiva do agravante encontra-se
devidamente fundamentada na quantidade e natureza da droga apreendida, na
confissão do envolvimento com o tráfico e em indícios de vinculação a
organização criminosa, evidenciando risco à ordem pública.

5. A decisão originária ressalta elementos concretos, como a
apreensão de diversas porções de cocaína, cartões bancários, aparelho celular
e movimentações financeiras via PIX, além da admissão do agravante quanto
à prática do tráfico.

6. Inexiste demonstração de flagrante ilegalidade ou ausência
absoluta de fundamentação que justifique o afastamento do óbice processual
da Súmula 691 do STF.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
:Tese de julgamento

1. A Súmula 691 do STF impede o conhecimento de habeas corpus
contra decisão que indefere liminar em writ originário ainda pendente de
julgamento, salvo em hipóteses de manifesta ilegalidade ou teratologia.

2. A prisão preventiva por tráfico de drogas pode ser legitimamente
fundamentada na gravidade concreta da conduta, expressa na natureza e
quantidade do entorpecente, no contexto da apreensão e em elementos que
indiquem risco à ordem pública.

3. A existência de predicados pessoais favoráveis não impede a
decretação da custódia preventiva quando presentes elementos concretos
justificadores da medida extrema.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AMILTON SANTOS
FERREIRA contra decisão da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o 

.habeas corpus

O ora agravante foi preso em flagrante, convertido em preventiva, pela
suposta prática do delito previsto no art. 33, , da Lei 11.343/06.caput

Sustenta a defesa que a Súmula 691 admite superação em casos de flagrante
ilegalidade e manifesta desproporcionalidade.

Aduz que a prisão preventiva do agravante é considerada ilegal por falta de
fundamentação idônea, baseada apenas na gravidade abstrata do crime de tráfico de
drogas.

Alega, ainda, que a quantidade de droga apreendida (31,27g de cocaína) é
reduzida e não justifica a prisão preventiva, bem como que o agravante é primário,
possui residência fixa, ocupação lícita e bons antecedentes. 
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Quinta
Turma, a fim de que a prisão preventiva do agravante seja revogada.

É o relatório.

 

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 359-361):

Cuida-se de  impetrado em favor de AMILTON SANTOSHabeas Corpus
FERREIRA em que se aponta como ato coator a decisão monocrática de Desembargador
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA que indeferiu o pedido de liminar
formulado no HC n. 8016805-03.2025.8.05.0000.

Consta dos autos a prisão em flagrante do paciente, posteriormente convertida em
custódia preventiva, decorrente de suposta prática do delito de tráfico de drogas.

Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal,
porquanto a segregação processual do paciente encontra-se despida de fundamentação
idônea.

Alega que o paciente possui predicados pessoais favoráveis e que não estão presentes os
requisitos autorizadores da medida extrema, previstos no art. 312 do CPP.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão cautelar, ainda que
mediante a aplicação de medidas cautelares alternativas não prisionais.

É o .relatório
.Decido

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por esta Corte Superior,
pois a matéria não foi examinada pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do 

originário.writ 
Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de contra decisão dohabeas corpus 

relator que, em requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.habeas corpus 
Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL EM . [...]  IMPETRADOHABEAS CORPUS WRIT

CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL .A QUO
INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA
INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA EXTREMAMENTE DEBILITADO. EXCESSO
DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de não ser cabível 
 contra decisão que indefere o pleito liminar em prévio , a não serhabeas corpus mandamus

que fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal.

2. [...]
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3. [...]
4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de aferição realizada pelo

julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo injustificado na prestação
jurisdicional.

5. [...]
6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 691 do STF.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 778.187/PE, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,

DJe de 16.11.2022.)
AGRAVO REGIMENTAL EM . PROCESSUAL PENAL.HABEAS CORPUS

PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE
LIMINAR PROFERIDA EM  PROTOCOLADO NA ORIGEM, CUJOHABEAS CORPUS
MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO
ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL.  INCABÍVEL. AGRAVO DESPROVIDO.WRIT

1. Em regra, não se admite  contra decisão denegatória de liminar proferidahabeas corpus
em outro  na instância de origem, salvo nas hipóteses em que se evidenciar situaçãowrit
absolutamente teratológica e desprovida de qualquer razoabilidade (por forçar o
pronunciamento adiantado da Instância Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em
subversão à regular ordem de competências). Na espécie, não há situação extraordinária que
justifique a reforma da decisão em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.

2. [...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 763.329/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 27.9.2022.)

, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcione a aplicaçãoIn casu
do referido verbete sumular, porquanto, ao menos em uma análise perfunctória, as decisões
de origem não se revelam teratológicas.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, 
.indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus

 
Na decisão liminar, entendeu o Desembargador relator (fls. 12-13):

 Cuida-se de ação de Habeas Corpus impetrada pela advogada, Dra. Manuela Oliveira
Meira (OAB/BA: 77.287), em favor de Amilton Santos Ferreira, apontando como
autoridade coatora o Juiz de Direito da Vara Criminal da Comarca de Barra do Choça/BA.

Digno de registro que o feito foi distribuído a este Gabinete, constando a informação de
existência de prevenção em relação aos autos do Habeas Corpus sob n.º 8014026-
75.2025.8.05.0000 (certidão de ID.79739322).

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em , convertida em12/03/2025
preventiva em , pela suposta prática do delito previsto no art. 33 da Lei nº 11.34317/03/2025
/06.
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Alega a impetrante, em sua peça vestibular (ID. 79705352), o excesso de prazo para
formação da culpa, a desfundamentação do decreto constritor, a ausência dos requisitos
autorizadores da prisão preventiva e a possibilidade de aplicação de medidas cautelares
diversas.

Por tais razões, requer o deferimento da liminar, para que o beneficiário do writ seja
colocado em liberdade, com a expedição do competente Alvará de Soltura, ou, ainda, a
aplicação de medidas cautelares diversas; no mérito, a concessão da ordem.

É o relatório.
A inicial veio instruída com os documentos de ID. 79705360/79705363/79705365

/79705366, não se verificando, de modo inequívoco, o fumus boni iuris e o periculum in
mora autorizadores da medida pleiteada.

A antecipação dos efeitos da tutela em sede do remédio heroico em questão – de rito já
célere, ressalte-se – é criação doutrinária e jurisprudencial, admissível somente em situações
de extrema excepcionalidade, em que o aventado constrangimento se entremostre
evidenciado de plano, o que não ocorre na hipótese.

Ademais, no caso sub examine, o objeto da liminar se confunde com o próprio mérito do
presente writ, que deve ser apreciado quando do julgamento definitivo, resguardando-se à
análise do órgão colegiado.

Desta forma, INDEFIRO o pedido de liminar, requisitando informações junto à
autoridade apontada como coatora, a fim de esclarecer o quanto alegado na impetração;
após o cumprimento da diligência, encaminhem-se os autos à douta Procuradoria de Justiça,

para os devidos fins.

 
A decisão que decretou a prisão preventiva foi assim fundamentada (fls. 69-

71):

Analisando o Auto de Prisão em Flagrante, verifico que foram observadas as
formalidades legais, não havendo irregularidades a sanar.

As circunstâncias da prisão revelam a ocorrência da situação de flagrância prevista no
art. 302, inciso I, do Código de Processo Penal, razão pela qual HOMOLOGO o auto de
prisão em flagrante.

Passo à análise da necessidade de conversão da prisão em flagrante em preventiva.
Dispõe o art. 5°, LXI, da Constituição Federal, que ninguém será preso senão em flagrante
delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos
casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei.

O dispositivo, que positiva no ordenamento jurídico a liberdade como direito de ordem
fundamental, implica a excepcionalidade da segregação cautelar dos cidadãos, havendo de
ser concretamente fundamentada qualquer decisão que venha a suspender o exercício da
nobre prerrogativa constitucional.

Outrossim, o sistema vigente no nosso ordenamento jurídico é o acusatório (art. 129, I,
CF/88), de modo que descabe ao Magistrado assumir atividade de protagonismo processual,
sobretudo no que diz respeito à prisão e outras medidas cautelares, estando sempre jungido
à dialeticidade das partes.
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Tal premissa restou corroborada pela alteração realizada pela Lei 13.964/2019 no art.
282, §2º, do Código de Processo Penal, a qual é interpretada pelos Tribunais Superiores no
sentido de ser vedado ao juiz, de ofício, converter prisão em flagrante em prisão preventiva.

(...)
No caso dos autos, o Ministério Público representou expressamente pela conversão da

prisão em flagrante em preventiva, o que autoriza a análise dos requisitos legais para tanto.
No tocante à prova da materialidade e aos indícios de autoria, a documentação acostada aos
autos é suficiente, neste momento processual, a evidenciar que o autuado foi flagrado na
posse de 31 (trinta e uma) porções de cocaína (substância proscrita pela Portaria 344/98-SVS
/MS), acondicionada e pronta para comercialização, conforme atesta o Laudo de
Constatação Preliminar juntado aos autos, que positivou para cocaína, além de ter sido
encontrado em sua posse, aparelho celular e diversos cartões de crédito que indicam, em
juízo de cognição sumária, a prática do crime de tráfico de drogas.

Ademais, o próprio flagranteado confessou que estava traficando drogas para terceiro,
admitindo inclusive a movimentação financeira por meio de transferências via PIX que
serviam à atividade criminosa.

Vale frisar que o crime de tráfico de drogas prescinde da comprovação da efetiva
comercialização das substâncias, bastando a prática de qualquer das condutas nucleares
descritas no art. 33, caput, da Lei n° 11.343/2006.

Quanto aos requisitos da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de
Processo Penal, exige-se a presença do fumus comissi delicti, consubstanciado na prova da
existência do crime e indícios suficientes de autoria, bem como do periculum libertatis,
expressado em uma das hipóteses legais autorizadoras: garantia da ordem pública, da ordem
econômica, conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
No caso em análise, a garantia da ordem pública mostra-se presente.

A natureza e circunstâncias do crime revelam gravidade concreta, haja vista a quantidade
e o tipo de droga apreendida (cocaína), drogas sabidamente causadoras de grande
dependência química, além da confissão do flagranteado de que integra organização
criminosa voltada para o tráfico de drogas, recebendo e repassando valores via PIX a outros
indivíduos também envolvidos na prática delitiva.

O tráfico de drogas é reconhecido como causa do aumento da criminalidade e da
violência, incentivando a prática de outros delitos correlatos, o que denota a periculosidade
do agente e o risco efetivo que sua liberdade representa para a ordem pública.

Nesse sentido, convém destacar que o crime de tráfico de entorpecentes é equiparado a
hediondo (Lei nº 8.072/90) e classificado constitucionalmente como inafiançável (art. 5º,
XLIII, CF/88), o que denota sua extrema gravidade e reprovabilidade social.

Registre-se, ainda, que a conduta do flagranteado, conforme extrai-se dos depoimentos
policiais, demonstra sua inserção em atividades relacionadas ao tráfico de entorpecentes,
havendo confessado sua vinculação a organização criminosa que atua na região, o que
evidencia a necessidade da custódia cautelar para evitar a reiteração delitiva e garantir a
ordem pública.
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Importante consignar que o art. 313, inciso I, do Código de Processo Penal autoriza a
decretação da prisão preventiva nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade
máxima superior a 4 (quatro) anos, situação em que se enquadra o delito de tráfico de
drogas, cuja pena máxima é de 15 (quinze) anos de reclusão.

Por fim, cumpre ressaltar que as medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art.
319 do Código de Processo Penal, não se mostram adequadas e suficientes ao caso concreto,
considerando a gravidade da conduta e a periculosidade do agente, que confessou
participação em atividade relacionada ao tráfico de drogas, integrando rede criminosa com
divisão de tarefas, o que evidencia a insuficiência de medidas menos gravosas para garantir
a ordem pública.

Diante do exposto: HOMOLOGO a prisão em flagrante de AMILTON SANTOS
FERREIRA, devidamente qualificado nos autos; CONVERTO a prisão em flagrante em
PRISÃO PREVENTIVA de AMILTON SANTOS FERREIRA, com fundamento nos arts.
310, II, 312 e 313, I, todos do Código de Processo Penal, por estarem presentes os requisitos
legais autorizadores da medida.

 
, verifica-se que o decreto prisional apresenta fundamentação idônea,In casu

consubstanciada na quantidade de droga apreendida, destacando-se que "o autuado foi
flagrado na posse de 31 (trinta e uma) porções de cocaína", bem como com "aparelho
celular e diversos cartões de crédito".

Destacou-se, ainda, que "o próprio flagranteado confessou que estava
traficando drogas para terceiro, admitindo inclusive a movimentação financeira por meio
de transferências via PIX que serviam à atividade criminosa".

É entendimento pacífico nesta Corte Superior de que, embora não sirvam
fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime hediondo, ou da
necessidade de resposta judicial) para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais
justificar a custódia cautelar no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente
gravosa natureza ou quantidade das drogas apreendidas. Nesse sentido: AgRg no HC n.
786.689/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,13/2/2023
DJe de ; AgRg no HC n. 776.330/SP, relator Ministro Antonio Saldanha15/2/2023
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no RHC n.13/2/2023 16/2/2023
173.924/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 7/2/2023

.14/2/2023

Vale destacar que, "[c]oncretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a
necessidade da prisão preventiva, não se afigura suficiente a fixação de medidas
cautelares alternativas" (AgRg no HC n. 573.598/SC, rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe ).23/6/2020 30/6/2020
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Assim, tendo em vista o exposto na decisão agravada, não se vê manifesta
situação apta a autorizar a mitigação da Súmula n. 691/STF, uma vez que ausente
flagrante ilegalidade, cabendo ao Tribunal de origem a análise da matéria meritória, sem
falar que o processamento do presente  implicaria inevitavelmente supressão dewrit
instância, razão por que nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 997.330 / BA
Número Registro: 2025/0136505-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80004054820258050020 80140267520258050000 80168050320258050000

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MANUELA OLIVEIRA MEIRA
ADVOGADA : MANUELA OLIVEIRA MEIRA - BA077287
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : AMILTON SANTOS FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMILTON SANTOS FERREIRA (PRESO)
ADVOGADA : MANUELA OLIVEIRA MEIRA - BA077287
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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